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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
	
PARECER: 121/2016/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1712.07314-00/2016
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 568/2016/KAPPA/SUPEL/RO
OBJETO: Aquisição de ambulâncias Tipos “A” e “B”, “0″(zero) Km através de recursos advindos de emendas parlamentares visando atender as demandas de atendimento no transporte de pacientes dos municípios do Estado de Rondônia, a pedido  da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO.

1. INTRODUÇÃO		
	Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA (fls. 594/596), com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
O presente processo foi encaminhado a esta assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer acerca do recurso administrativo interposto.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 568/2016/KAPPA/SUPEL/RO. 
Houve apresentação de contrarrazões pela empresa UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – EPP (fls. 614/618).

2. ADMISSIBILIDADE
A Empresa AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA apresentou intenção de recurso e as respectivas razões, que foram enviadas pelo Sistema Comprasnet em tempo hábil, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006.
Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. RECURSO DA EMPRESA AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA
A licitante insurge contra a decisão proferida pela Comissão que habilitou e declarou como vencedora a licitante UBERMAC VEÍCULOS para o item 01[footnoteRef:1] do certame. [1: Item 01: Ambulância de Simples Remoção (Tipo A) [...].] 

Alega que: a) a licitante ofertou em sua proposta veículo FIAT Strada Cabine Simples; b) a FIAT DO BRASIL/SA não oferece este veículo em sua gama de produtos para transformação, sendo que, qualquer alteração em sua estrutura mecânica NÃO será assegurada pela montadora; c) caso o veículo seja aceito, ferir-se-á totalmente o item 4 – da garantia/assistência técnica do edital; d) se o veículo vier a ser transformado e/ou adaptado para ambulância perderá a garantia de fábrica, ferindo assim todo o edital e seus anexos; e) tal garantia é oferecida em seus produtos no estado original; f) a Recorrida não tem como entregar os veículos com primeiro emplacamento no Estado de Rondônia, visto não ser concessionária autorizada, onde a mesma terá que comprar os veículos e emplacar em seu nome, para posteriormente transferir para SESAU/RO, onde fica claro, o descumprimento ao item 5.2.3[footnoteRef:2] do edital; g) houve violação ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. [2:  Item 5.2. Prazos/Cronograma: 5.2.3. O primeiro emplacamento do veículo deve ser no Estado de Rondônia e por conta da empresa fornecedora.] 

Requer que a Recorrida seja desclassificada e inabilitada.

4. CONTRARRAZÕES DA EMPRESA UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP
Em suas razões aduz que: a) apresentou proposta mais vantajosa para a Administração; b) não há amparo fatídico e legal que vede a Recorrida de fornecer o presente objeto; c) os argumentos apresentados vão de encontro aos princípios basilares do procedimento licitatório, como a livre concorrência (competitividade), probidade administrativa, igualdade e legalidade; d) caso contrário, criar-se-ia um mercado à margem da legislação, onde apenas fabricantes e concessionárias poderiam comercializar veículos para Órgãos Públicos; e) a empresa UBERMAC possui autorização da Receita Federal e da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais para comercialização de veículos; f) a garantia e assistência técnica permanecem inalteradas, por serem pertencentes ao produto “veículos”; g) no que tange a questão do veículo ser “0 km”, apresenta diversas decisões acerca do assunto, inclusive de pregões anteriores realizados por esta SUPEL; h) nos casos apresentados, restou claro que os veículos não perdem a condição de 0 km por serem comercializados por empresas que não são fabricantes/concessionárias;
 Requer que seja negado provimento ao recurso da empresa AUTOVEMA, confirmando a decisão anteriormente proferida, que a declarou vencedora. 

5. DECISÃO DO PREGOEIRO
	Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro decidiu conhecer do recurso interposto, por ser tempestivo e adequado à forma legal para, no mérito, julgá-lo IMPROCEDENTE (fls. 666/669).

6. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
Não assiste razão à RECORRENTE, pelo que se verifica dos autos, a RECORRIDA cumpriu com as condições previstas no edital para aceitação da proposta e habilitação no certame, não se podendo ser eliminada do certame por razões que não estejam claramente previstas no instrumento convocatório, princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
Tal princípio está expresso no art. 3º da Lei de Licitações, com reflexos em seus arts. 41 e 43, inciso V. nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:
“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no artigo 3o da Lei n. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual ‘a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada’. E o art. 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital” (in Direito Administrativo, Atlas, 13a ed., p. 299).
Nesse mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho[footnoteRef:3]: [3:  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.] 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa.
 Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela.
Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto.

Assim, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do contrato.
Embora não tenham sido apresentados para fins de habilitação, a RECORRIDA não está desobrigada de apresentar os documentos que atestem a regularidade da transformação dos veículos a serem entregues para a Administração, nem se furta de prestar garantia.
Não se podem ignorar os documentos que atestam a regularidade do veículo ofertado pela RECORRIDA (fs. 566/568) e os atestados de capacidade técnica apresentados (fs. 561/564) não deixam dúvida de que a RECORRIDA já forneceu o objeto satisfatoriamente, pelo que não assiste razão à RECORRENTE.
[bookmark: _GoBack]Quanto à garantia, o Pregoeiro fez consulta à SESAU (fs. 657), não pairando dúvidas de que é a empresa transformadora que fica responsável, tendo ela apresentado toda a documentação de aprovação pelos órgãos competentes. 

7. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. Por todo o exposto, opinamos pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou IMPROCEDENTE o recurso interposto pela licitante AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA.
A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
Porto Velho, 17 de novembro de 2016.

     Roberto A. Andrade Jr. 			                     Cátia Marina Belleti
Téc. em Lic., Pesq. e Reg. de Preços/Direito		     Chefe da Assessoria Técnica
                Matrícula 300130661					 Matrícula 300137922
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